
Sexta-feira, 20 de setembro de 2024 às 14:52, Florianópolis - SC

PUBLICAÇÃO

Nº 6447009: AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 12/2024

ENTIDADE

Câmara de Vereadores de Tunápolis

MUNICÍPIO

Tunápolis

https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/?q=id:6447009

CIGA - Consórcio de Inovação na Gestão Pública
Rua Gen. Liberato Bittencourt, n.º 1885 - Sala 102, Canto - CEP 88070-800 - Florianópolis / SC

https://www.diariomunicipal.sc.gov.br

Assinado Digitalmente por Consórcio de Inovação na Gestão Pública Municipal - CIGA

https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/?q=id:6447009


         

 

 

 
1 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS 
CÂMARA DE VEREADORES DE TUNÁPOLIS 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 12/2024 

 

O presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE TUNÁPOLIS, no uso de suas 

atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar Dispensa de 

Licitação, com critério de julgamento de menor preço por item, na hipótese do art. 75, inciso 

II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Resolução Legislativa nº e alterações 

posteriores e demais normas legais federais, estaduais e municipais vigentes. 

 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

Dia 25 de setembro de 2024, ÀS 23h59min, a abertura será no dia 26 de setembro as 

08h. 

A proposta de preços e os documentos de habilitação, deverão ser encaminhados via 

e-mail, para o endereço eletrônico: camaradevereadores@tunapolis.sc.gov.br ou pelo 

whatsapp institucional nº (49) 3632 1300, fazendo referência no assunto do e-mail a DISPENSA 

DE LICITAÇÃO N° 12/2024 ou ainda presenciais no endereço Rua da Matriz, nº 53, centro, 

Tunápolis/SC, cep: 89898-000, sujeito a verificação dos horarios de expediente.  

 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de materiais de escritório para atender as necessidades da câmara Municipal 

de Vereadores de Tunápolis. 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QUAT. 

01 
Suporte para gabinete (CPU) ajustável, com quatro rodinhas, 
compatível com gabinete AT e Atx. Cor preta, material: 
plástico,'Peso máximo suportado de 20kg. 

und 02 

02 

Suporte para monitor elevado duplo em MDF, na cor preta, 
com dimensões mínimas de Comprimento 30cm, Largura 20 
cm e altura 10 Cm não podendo ultrapassar a altura de 
15cm. 

Und 03 

03 
Organizador de Mesa: porta lápis/caneta, clips e 
bloco/lembretes, de no mínimo três divisórias na cor preta 
ou transparente. 

Und  04 

mailto:camaradevereadores@tunapolis.sc.gov.br


         

 

 

 
2 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS 
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04 
Espiral para encadernação com 20mm de diâmetro (no 20) 
na cor preta, indicado para encadernações de até 120 folhas 
de papel 75glmg. Embalagem com no mínimo 50 unidades. 

Pct  01 

05 

Kit de capa e contracapas para encadernações A4. Capa 
sendo em crístal line (transparente) e contracapa na cor 
preta. Embalagem com no mínimo 50 capas e 50 
contracapas. 

Kit 01 

06 Bloco de Anotações Autoadesivo 7,5 x 7,5 cm 400 Folhas Und  05 

1.2. Compõem este aviso, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

1.2.1. ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA; 

1.2.2. Termo de Referência.  

 

2. DA VISTORIA 

2.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

 

3. FUNDAMENTO LEGAL 

O objeto deste Aviso de Dispensa Eletrônica, tem amparo legal disposto no artigo 75, inciso II, 

da Lei Federal nº 14.133/21 e resolução Legislativa nº 05/2024 e alterações posteriores. 

 

5. DOS RECURSOSO ORÇAMENTARIOS  

As despesas decorrentes dessa contratação correrão por conta de dotação 

orçamentária do exercício 2024, conforme Lei Orçamentária Anual nº 1.590 de 28 de 

novembro de 2023, que estima a receita e fixa a despesa para a Câmara Municipal de 

Vereadores de Tunápolis. Em cada requisição deverá constar o número da dotação 

orçamentária onerada para seu atendimento, sendo que a referida requisição somente 

poderá ser emitida após a confirmação, junto ao Departamento de Contabilidade, da 

disponibilidade financeira para o procedimento 

 

6. DO VALOR ESTIMADO: 

6.1 O valor máximo da proposta devera ser por item de:   



         

 

 

 
3 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS 
CÂMARA DE VEREADORES DE TUNÁPOLIS 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QUAT. 
VALOR 
MAX. 

UNITARIO 

VALOR 
MAXIMO 

TOTAL 

01 

Suporte para gabinete (CPU) ajustável, 
com quatro rodinhas, compatível com 
gabinete AT e Atx. Cor preta, material: 
plástico,'Peso máximo suportado de 
20kg. 

und 02 R$ 55,00 R$ 110,00 

02 

Suporte para monitor elevado duplo 
em MDF, na cor preta, com dimensões 
mínimas de Comprimento 30cm, 
Largura 20 cm e altura 10 Cm não 
podendo ultrapassar a altura de 15cm. 

Und 03 R$ 60,00 R$ 180,00 

03 

Organizador de Mesa: porta 
lápis/caneta, clips e bloco/lembretes, 
de no mínimo três divisórias na cor 
preta ou transparente. 

Und 04 R$ 12,50 R$ 50,00 

04 

Espiral para encadernação com 20mm 
de diâmetro (no 20) na cor preta, 
indicado para encadernações de até 
120 folhas de papel 75glmg. 
Embalagem com no mínimo 50 
unidades. 

Pct 01 R$ 26,00 R$ 26,00 

06 

Kit de capa e contracapas para 
encadernações A4. Capa sendo em 
crístal line (transparente) e contracapa 
na cor preta. Embalagem com no 
mínimo 50 capas e 50 contracapas. 

Kit 01 R$ 50,00 R$ 50,00 

06 
Bloco de Anotações Autoadesivo 7,5 x 
7,5 cm 400 Folhas 

Und 05 R$ 16,80 R$ 84,00 

 

7. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

7.1. O prazo de vigência da contratação é até a entrega dos itens e sua garantia. 

 

8. PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será realizado pela CONTRATANTE, em até 15 (quinze) dias corridos 

contados do adimplemento da obrigação. Considera-se adimplida a obrigação a entrega do 

objeto com seu aceite definitivo atestada pela fiscal de contratos da CONTRATANTE. 
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8.2. Maiores detalhes da forma de pegamento estão especificados no TERMO DE REFERENCIA 

parte do presente Aviso de Dispensa de licitação.   

 

9. DO PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 

PREÇO/COTAÇÃO:  

9.1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, 

a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser encaminhados  

via e-mail, para o endereço eletrônico: camaradevereadores@tunapolis.sc.gov.br ou pelo 

whatsapp institucional nº (49) 3632 1300, fazendo referência no assunto do e-mail a DISPENSA  

DE LICITAÇÃO N° 12/2024 ou ainda presenciais no endereço Rua da Matriz, nº 53, centro, 

Tunápolis/SC, cep: 89898-000, sujeito a verificação dos horarios de expediente. 

9.1.1. Limite para Apresentação da Proposta de Preços até o dia 25 de setembro de 2024 às 

23h59min . 

9.1.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, por meio eletrônico ou por protocolo, no setor de licitações, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado, a marca do produto e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento.  

9.1.2.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo I 

deste Edital.  

9.1.2.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste 

Edital serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação.  

9.1.2.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital, 

devendo obedecer ao valor estipulado.  

9.1.2.4. Podem as empresas interessadas no presente edital apresentar proposta de somente 

um item.  

9.2 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados após solicitado pelo Setor 

Legislativo que comunicará a empresa vencedora, ou seja, de melhor proposta para 

apresentar, via e-mail ou protocolado no setor de licitação, 03 (três) dias após considerada 

vencedora: 
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a) Comprovante de cadastro nacional de pessoa jurídica (CNPJ) ou cartão CNPJ. 

b) Regularidade com a Fazenda Federal; 

c) Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do interessado; 

d) Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do interessado; 

e) Regularidade com o FGTS; 

f) Regularidade com a Justiça do Trabalho; 

 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

10.1. Poderá a Câmara Municipal de Vereadores de Tunápolis revogar o presente Edital, no 

todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato 

superveniente, devidamente justificado.  

10.2. A Câmara Municipal de Vereadores deverá anular o presente Edital no todo ou em parte, 

sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.  

10.3. A anulação do procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no 

parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.  

10.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por 

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Poder Legislativo de Tunápolis. 

10.5 Registra-se que a Chamada Pública se encontra aberta e qualquer empresa interessada, 

do ramo de atividade e que atenda na integra o edital poderá apresentar proposta no 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE 

TUNÁPOLIS, estabelecida na Rua da Matriz, nº 53 – centro do Município de Tunápolis/SC.  

Informações poderão ser obtidas no site da Câmara de Vereadores: 

https://www.tunapolis.sc.leg.br - Editais e Licitações ou através de e-mail: 

camaradevereadores@tunapolis.sc.gov.br, ou ainda pelo número do telefone (49) 3632 1300. 

 

Câmara Municipal de Vereadores de Tunápolis, 20 de setembro de 2024. 

 

 

MONALISA SCHORR 
Agente de Contratações 

MONALISA 
SCHORR:094852659
99

Dados: 2024.09.20 
14:40:39 -03'00'
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ANEXO I 

Modelo de Proposta 

Fornecedor: 
CNPJ: 
Telefone: 
Endereço: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES MARCA UND QUAT. VALOR 
UNITARIO 

VALOR TOTAL 

01 

Suporte para gabinete (CPU) ajustável, com 
quatro rodinhas, compatível com gabinete 
AT e Atx. Cor preta, material: plástico,'Peso 
máximo suportado de 20kg. 

 

und 02   

02 

Suporte para monitor elevado duplo em 
MDF, na cor preta, com dimensões mínimas 
de Comprimento 30cm, Largura 20 cm e 
altura 10 Cm não podendo ultrapassar a 
altura de 15cm. 

 

Und 03   

03 
Organizador de Mesa: porta lápis/caneta, 
clips e bloco/lembretes, de no mínimo três 
divisórias na cor preta ou transparente. 

 
Und 04   

04 

Espiral para encadernação com 20mm de 
diâmetro (no 20) na cor preta, indicado para 
encadernações de até 120 folhas de papel 
75glmg. Embalagem com no mínimo 50 
unidades. 

 

Pct 01   

05 

Kit de capa e contracapas para 
encadernações A4. Capa sendo em crístal 
line (transparente) e contracapa na cor 
preta. Embalagem com no mínimo 50 capas 
e 50 contracapas. 

 

Kit 01   

06 Bloco de Anotações Autoadesivo 7,5 x 7,5 
cm 400 Folhas 

 Und 05   

 

 

Local: ________________________,____de________________de 202__. 
 
 

____________________________________________________ 
Assinatura 

Carimbo da empresa 
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MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS 
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TERMO DE REFERÊNCIA  

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO:  

Aquisição de materiais de escritório para atender as necessidades da câmara Municipal de 

Vereadores de Tunápolis. 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QUAT. 

01 
Suporte para gabinete (CPU) ajustável, com quatro rodinhas, 
compatível com gabinete AT e Atx. Cor preta, material: 
plástico,'Peso máximo suportado de 20kg. 

und 02 

02 

Suporte para monitor elevado duplo em MDF, na cor preta, 
com dimensões mínimas de Comprimento 30cm, Largura 20 
cm e altura 10 Cm não podendo ultrapassar a altura de 
15cm. 

Und 03 

03 
Organizador de Mesa: porta lápis/caneta, clips e 
bloco/lembretes, de no mínimo três divisórias na cor preta 
ou transparente. 

Und  04 

04 
Espiral para encadernação com 20mm de diâmetro (no 20) 
na cor preta, indicado para encadernações de até 120 folhas 
de papel 75glmg. Embalagem com no mínimo 50 unidades. 

Pct  01 

05 

Kit de capa e contracapas para encadernações A4. Capa 
sendo em crístal line (transparente) e contracapa na cor 
preta. Embalagem com no mínimo 50 capas e 50 
contracapas. 

Kit 01 

06 Bloco de Anotações Autoadesivo 7,5 x 7,5 cm 400 Folhas Und  05 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:  

Considerando a necessidade de adquirir materiais de escritório como suporte para 

gabinete, organizadores de mesa, espiral para encadernação, kit encadernação e suporte para 

monitor com o objetivo de organizar as mesas de trabalho da Câmara Municipal de Vereadores 

de Tunápolis. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO: 

O objetivo da Licitação é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos princípios 

da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra. 

Entretanto a lei de licitações ressalva algumas hipóteses que por características específicas  
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tornam-se impossíveis ou inviáveis a licitação nos trâmites usuais. Para tanto, a Lei Federal nº 

14.133, de 2021 exige processo de contratação específico, nos termos do art. 72: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 

documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 
23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do 

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico 

oficial. 

No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base no inciso II do 

art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 

reais), no caso de outros serviços e compras; (vide decreto nº 11.871, de 29 de 

dezembro de 2023 que atualiza o valor para: R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil 

novecentos e seis reais e dois centavos)).  

 

4. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO: 

4.1. O prazo de vigência da contratação é até a entrega dos produtos selecionados e o 

termino da garantia. 

 

5. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO:  

5.1. O Valor máximo da contratação será de R$ 500,00 (quinhentos reais). 

 

6. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art23
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6.1. As despesas decorrentes dessa contratação correrão por conta de dotação 

orçamentária do exercício 2024, conforme Lei Orçamentária Anual nº 1.590 de 28 de 

novembro de 2023, que estima a receita e fixa a despesa para a Câmara Municipal de 

Vereadores de Tunápolis. Em cada requisição deverá constar o número da dotação 

orçamentária onerada para seu atendimento, sendo que a referida requisição somente poderá 

ser emitida após a confirmação, junto ao Departamento de Contabilidade, da disponibilidade 

financeira para o procedimento 

 

7. DA VISTORIA 

7.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos 

serviços. 

 

8. DA FISCALIZAÇÃO 

8.1. A CONTRATANTE, através da sua FISCALIZAÇÃO, vistoriará a entrega do produto adquirido.  

8.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  

8.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados (Lei nº14.133/2021, art. 117, §1º).  

8.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).  

8.2.3. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 

a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, 

art. 120).  

8.2.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  
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9.  DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  

9.1. entregar os itens conforme a descrição e prazo estabelecidos nos autos da presente 

dispensa de licitação. 

9.2.  Prestar a garantia e substituir peças o  produto inteiro em caso de mau funcionamento. 

 

10. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE  

10.2. Rejeitar quaisquer itens entregues equivocadamente ou em desacordo com as 

especificações estabelecidas pela CONTRATANTE ou constantes deste Termo de Referência e 

solicitar, quando possível, que sejam substituídos.  

10.3. Receber e atestar a nota fiscal.  

10.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas.  

 

11.  DA DOCUMENTAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 

11.1. A contratada deverá atender às exigências de habilitação jurídica, de regularidade fiscal 

e trabalhista usuais, dispensada a exigência de outros documentos, conforme o inciso III do 

art.70 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

a) Comprovante de cadastro nacional de pessoa jurídica (CNPJ) ou cartão CNPJ. 

b) Regularidade com a Fazenda Federal; 

c) Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do interessado; 

d) Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do interessado; 

e) Regularidade com o FGTS; 

f) Regularidade com a Justiça do Trabalho; 

 

12. MECANISMO DE PAGAMENTO: 

12.1. O pagamento será realizado pela CONTRATANTE, em até 15 (quinze) dias corridos 

contados da entrega dos itens. Considera-se adimplida a obrigação a entrega do objeto com 

seu aceite definitivo atestada pela fiscal de contratos da CONTRATANTE.  
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12.2. Nos preços apresentados deverão estar incluídos todos os custos tais como impostos, 

taxas e quaisquer outros que se fizerem necessários para o perfeito cumprimento dos serviços 

constantes do objeto deste termo. 

12.3. A CONTRATADA deverá entregar um documento de cobrança válido (Nota Fiscal/Fatura 

e fazer constar no mínimo, o número da Nota de Empenho ou Solicitação de Fornecimento, 

dados bancários para pagamento, preço unitário e o valor total da nota.  

12.4. O pagamento a ser efetuado em favor da CONTRATADA estará sujeito, quando couber, à 

retenção na fonte dos tributos previstos em lei.  

12.5. No caso de haver retenção, a CONTRATADA discriminará individualmente no documento 

de cobrança (Nota Fiscal) o percentual e o valor do(s) tributo(s) a ser(em) retido(s).  

12.6. Caso a CONTRATADA seja enquadrada no sistema de pagamento de impostos SIMPLES, 

na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá discriminar na nota fiscal 

a condição de enquadramento.  

12.7. A Nota Fiscal Eletrônica/fatura deverá ser encaminhada para endereço eletrônico: 

camaradevereadores@tunapolis.sc.gov.br.  

12.8. A CONTRATADA deverá observar, quando da emissão da Nota Fiscal/fatura, a natureza 

do objeto e as tributações inerentes a ele. 

 

13.  DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. A apuração das Infrações e Sanções Administrativas observará os termos da Lei 14.133, 

de 1º de abril de 2021, conforme segue: 

13.1.2 A licitante ou a contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.1.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

§ 2º A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada 

exclusivamente pela infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 

14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

§ 3º A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21, calculada na formado 

edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior  
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a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e 

será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 

da Lei 14.133/21. 

§ 4º A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 

do art. 155, da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 

e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 5º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do 

art. 155, da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 

III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção prevista no § 4º do art. 156, da Lei 14.133/21, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 6º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será precedida de 

análise jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder Executivo, 

será de competência exclusiva de secretário municipal. 

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo. 

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

13.1.3.1. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, 

será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação. 
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13.1.3.2. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 

14.133/21 dependerá da instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 

comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

§ 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

§ 2º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

§ 3º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será: 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput do 

artigo 158 da Lei 14.133/21; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013; 

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

13.1.4. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na 

referida Lei. 

13.1.5. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 

14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 

de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de  
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coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

13.1.6. O Poderes Legislativo deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo federal. 

13.1.7. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, 

na forma prevista em edital ou em contrato. 

13.1.8. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

13.1.9. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - pagamento da multa; 

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

13.1.9.1. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da 

Lei14.133/21 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação 

ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

Câmara Municipal de Vereadores de Tunápolis – SC, 20 de setembro de 2024. 

MONALISA SCHORR 
agente de contratações 

MONALISA 
SCHORR:0948526
5999

Dados: 
2024.09.20 
14:40:09 -03'00'
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